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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a cidade de São Paulo recebeu o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema “Os Caminhos da Internacionalização e o
Futuro do Direito” guiou debates marcados pela pluralidade e pela renovação teórica. O
evento destacou-se por promover diálogos fecundos entre o campo jurídico e o universo das
expressões artísticas e literárias, ampliando horizontes interpretativos e fortalecendo a
interlocução entre pesquisadores dedicados à interdisciplinaridade.

A presente obra reúne, de modo integral, os trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho
“Direito, Arte e Literatura”, cujas contribuições, permeadas por sensibilidade estética e rigor
crítico, certamente enriquecerão os debates e estimularão avanços na compreensão das
múltiplas relações entre criação artística e reflexão jurídica.

Expressamos nosso sincero reconhecimento a todos os autores, colaboradores e demais
participantes que tornaram possível a realização deste congresso, cuja excelência decorre do
comprometimento e da dedicação coletiva.

Desejamos uma excelente e inspiradora leitura.

Atenciosamente,

Solange Teresinha Carvalho Vissolato

Giovanna Bolletta Perez

Luciana Ferreira Lima



19

O DIREITO À MEMÓRIA E À VERDADE NA JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
BRASILEIRA: O PAPEL DAS MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS NA

PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA COLETIVA

Jéssica Fachin1

Ana Júlia Palhano dos Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A ditadura militar brasileira deixou uma marca de violações de direitos
humanos, a qual exigiu a criação de mecanismos de justiça de transição. Essa abordagem,
alinhada às determinações da Corte Interamericana de Direitos Humanos, impõe ao Estado o
dever de garantir o direito à memória e à verdade histórica, isto é, “relembrar para que jamais
se repita”. No entanto, mesmo com o passar dos anos, o cenário brasileiro ainda revela
fragilidades na implementação dessas diretrizes e uma memória coletiva fragmentada, sendo
justamente neste contexto em que as manifestações artísticas adquirem uma relevância
fundamental. Filmes, músicas e demais obras visuais não se limitam a narrar o passado, mas
se tornam espaços de visibilidade e resistência. Desse modo, ao se analisar o papel dessas
produções na efetivação da memória e da verdade, é possível compreender como elas
complementam o papel da justiça de transição, integrando perspectivas jurídicas, políticas e
culturais para além das responsabilidades formais do Estado.

PROBLEMA DE PESQUISA: Diante do contexto de ditadura militar brasileira, a Corte
Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu uma série de obrigações ao Estado brasileiro
visando a preservação da verdade e memória histórica. Contudo, embora anos tenham se
passado desde o fim do período ditatorial, a justiça de transição ainda enfrenta desafios
significativos na implementação efetiva de tais direitos reparativos. Nesse sentido, seria
possível afirmar que manifestações artísticas e cinematográficas assumem a função de
cumprir responsabilidades internacionais do Brasil?

OBJETIVOS: Diante disso, busca-se analisar o papel das manifestações artísticas, trazendo
um enfoque ao cinema, como instrumentos de efetivação do direito à memória e à verdade na
justiça de transição brasileira e sua contribuição para o cumprimento das obrigações
internacionais de direitos humanos. Ademais, examinar-se-á o desempenho do Estado
brasileiro mediante seus compromissos internacionais em preservar a memória histórica,
trazendo produções cinematográficas como exemplos paradigmáticos de tal preservação.

MÉTODO: Nesse sentido, esta pesquisa se utiliza do método dedutivo, valendo-se de
normativas internacionais sobre memória e verdade para a análise específica do caso
brasileiro e do papel da arte cinematográfica, reconhecendo a relevância da análise
filmográfica para uma pesquisa interdisciplinar.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: Em primeiro lugar, é necessário empreender que o direito
à memória e à verdade, embora não expressamente nomeado na Constituição de 1988, é
respaldado por dispositivos fundamentais, como o art. 216, o qual reconhece a memória como
parte integrante do patrimônio cultural brasileiro; e o art. 1º, inciso III, o qual reconhece a
dignidade da pessoa humana. Contudo, sob outra perspectiva, percebe-se a continuidade de
determinadas lacunas legislativas, como a permanência da Lei de Anistia, esta que serve de
obstáculo à responsabilização.

Paralelamente a isso, depreende-se a ineficiência estatal no que tange à preservação da
memória e, neste sentido, a arte emerge como instrumento de reparação simbólica, cujas
manifestações vêm abordando temas sensíveis, mas necessários para a lembrança brasileira e
mundial. Filmes que levam os espectadores a conhecer famílias e personalidades que foram
diretamente perseguidas pelo regime ditatorial, tais como “Zuzu Angel” (2006) e “Ainda
Estou Aqui” (2024), são essenciais para que a justiça reparativa esteja se concretizando e a
fim de que a memória dessas vítimas esteja sendo preservada.

Entretanto, entende-se que as produções audiovisuais possuem um enredo, um drama e um
público a cativar, não sendo completamente fidedignas. Por isso, com intuito de unir a
sensibilidade estética com o rigor factual, deve existir um esforço para que tais obras
trabalhem conjuntamente com historiadores, uma vez que trazem como história fatos
ocorridos, violações sofridas e devem fomentar visibilidade e reflexão crítica sobre a
democracia e os direitos humanos. Ademais, a presente análise também revelou que
experiências de outros países sul-americanos, como Argentina e Chile, apontam para o
reconhecimento jurídico da arte como medida de reparação simbólica legítima.

Assim, conclui-se que o diálogo entre direito, cultura e política pública se mostra
indispensável para que o Brasil cumpra integralmente suas responsabilidades constitucionais e
internacionais, trazendo à tona a importância do estímulo e investimento no âmbito artístico,
como parte da efetivação do direito à memória e à verdade. No entanto, é válido destacar que
as expressões artísticas, por si somente, não substituem o dever jurídico do Estado, porém,
complementam-no e tensionam-no, garantindo que a memória histórica permaneça viva.
Portanto, o direito à memória e à verdade na justiça de transição brasileira só se realiza de
maneira plena quando a atuação estatal se alia à potência criativa da arte, construindo uma
memória vigorosa que fortaleça a democracia e assegure a dignidade das gerações presentes e
daquelas que ainda estão por vir.

Palavras-chave: Justiça de transição, Cinema, Direito à memória
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